PARECER Nº 1190, DE 2014
DA COMISSÃO DE Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, SOBRE A MOÇÃO N( 121, de 2013
O nobre Deputado José Bittencourt propõe, através da moção em epígrafe, que esta Assembleia apele para a Presidente da República a fim de que determine aos órgãos competentes a fiscalização mais rígida de instituições financeiras, com vistas a coibir as dificuldades impostas de modo ilegal aos clientes em situações de liquidação antecipada de contratos de concessão de crédito. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 13, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de relatora designada, entendemos que a moção em tela merece ser aprovada, uma vez que o Código de Defesa do Consumidor é norma aplicável às instituições financeiras em suas relações com pessoas físicas, em especial nos contratos de concessão de crédito. Desse modo, no momento da liquidação antecipada daqueles contratos, aplica-se o disposto no § 2° do artigo 52 do citado diploma legal, que preceitua: 

Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou concessão de financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequadamente sobre:

[...]

§ 2º É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante redução proporcional dos juros e demais acréscimos.

Além disso, o Banco Central – autarquia responsável pela normatização e fiscalização das instituições financeiras no país –, disciplinou o assunto em sua Resolução n° 3.516, de 2007, cujo artigo 1° assim dispõe:  
Art. 1º Fica vedada às instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil a cobrança de tarifa em decorrência de liquidação antecipada nos contratos de concessão de crédito e de arrendamento mercantil financeiro, firmados a partir da data da entrada em vigor desta resolução com pessoas físicas e com microempresas e empresas de pequeno porte de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
Apesar da normatização supracitada, a colocação de obstáculos de diversas ordens, pela instituições financeiras, aos clientes que buscam a liquidação antecipada dos contratos de concessão de crédito é um fato comum. Uma vez que o diferimento da liquidação do contrato importa mais pagamento de juros e, portanto, maior lucro aos bancos, estes estabelecimentos se valem de práticas abusivas para evitar tal situação, a exemplo de cobrança de taxas ou recusa em fornecer o boleto para a efetuação do pagamento integral e antecipado da dívida.

Por tal motivo, a presente moção se mostra oportuna, na medida em que propugna maior rigor na fiscalização das instituições financeiras, buscando garantir a aplicação das normas vigentes e evitar dissabores aos mutuários.
Por fim, com o intuito de aprimorar a redação da propositura, propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n° 121, de 2013, a seguinte redação:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim de que determine aos órgãos competentes, em especial o Banco Central do Brasil, a fiscalização mais rígida de instituições financeiras, com vistas a coibir os obstáculos impostos de modo ilegal aos clientes que optam pela liquidação antecipada de contratos de concessão de crédito, garantindo-se, assim, a aplicação do § 2° do artigo 52 do Código de Defesa do Consumidor, bem como das Resoluções n° 3.401, de 2006, e n° 3.516, de 2007, ambas do BACEN. 

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 121, de 2013, na forma do substitutivo ora proposto. 

a) Beth Sahão – Relatora
Aprovado o substitutivo, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 21/10/2014.
a) Adriano Diogo - Presidente

Leci Brandão – Marco Aurélio – Carlos Bezerra Jr. – Bruno Covas – Rita Passos – Hélio Nishimoto – Adriano Diogo
